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Terça-feira  

 

CONSUP aprova criação de planos 
de novos cursos técnicos e superior 

 

Sindsep/MA realiza 
Assembleia na Ebserh 

 

O Sindsep/MA realiza 
amanhã, 04, Assembleia por Lo-
cal de Trabalho na Empresa Bra-
sileira de Serviços Hospitalares 
no Maranhão (Ebserh/MA). 

O evento vai acontecer na 
área externa do Hospital Univer-
sitário Presidente Dutra, a partir 
das 12:30h. 

A Assembleia vai eleger 
delegados(as) para participarem 
da Plenária Nacional dos empre-
gados da EBSERH, no dia 
07/11, conforme a convocatória 
da CONDSEF/FENADSEF. 

A atividade ainda vai dis-
cutir sobre a proposta de ACT 
2020/2021.  

A Plenária Nacional do 
setor vai acontecer no próximo 
dia 07, a partir das 9h, através de 
Videoconferência no sistema 
ZOOM, para discutir e deliberar 
os seguintes pontos de Pauta: 
Avaliação da Conjuntura e Aná-
lise da Contraproposta da Em-
presa sobre o ACT 2020/2021. 

 
 

 Cursos de Capaci-
tação da PROGEP 

 

A Pró-Reitoria de Gestão 
de Pessoas, informa aos servido-
res técnico-administrativos e do-
centes que estão abertas as inscri-
ções para os cursos de capacita-
ção, ofertados na modalidade 
EaD, que serão realizados entre 
os meses de novembro e dezem-
bro deste ano. 

Os interessados deverão 
acessar a página da Progep, onde 
estão disponíveis a programação 
dos cursos e o passo a passo para 
a realização das inscrições, por 
meio do SIGRH. Mais informa-
ções podem ser obtidas pelo tele-
fone (98) 3272-8819 ou pelo e-
mail dcd.progep@ufma.br. 

Fonte: UFMA 

Foi realizada no dia 27 de 
outubro, no auditório da Reitoria 
do Instituto Federal do Maranhão 
(IFMA), a 57ª reunião ordinária do 
Conselho Superior (CONSUP) do 
IFMA. Os destaques da reunião 
ficaram por conta da aprovação 
pejo conselho da criação dos pla-
nos de novos cursos técnicos em 
Comércio integrado EJA, no Cam-
pus Presidente Dutra, Agropecuá-
ria integrado EJA, no Campus São 
Luís – Maracanã, Meio Ambiente 
e Petroquímica concomitante no 
Campus Zé Doca, Comércio sub-
sequente, em Viana e Informática, 
em Araioses. Nos cursos superio-
res, foi aprovada a criação do curso 
superior em Gestão Ambiental no 
Campus pinheiro. 

O Reitor do IFMA, e presi-
dente do conselho, Roberto Bran-
dão, abriu a reunião dando posse 
aos novos membros do conselho e 
realizando a homologação ad refe-
rendum do Plano de Integridade do 
IFMA, alteração da política de as-
sistência ao educando “inclusão 
digital”, FCC nível técnico e rela-
tório institucional do Programa de 
Educação Tutorial (PET). 
“Estamos num momento de transi-
ção, e optamos por fazer esta últi-
ma reunião da nossa gestão de for-
ma presencial. Adotamos todas as 
medidas para estarmos aqui com 
segurança neste momento”, ponde-
rou o presidente do conselho. 

Além da aprovação do pla-
nos dos novos cursos, foram apro-
vadas a reformulação dos cursos 
técnico em Alimentos concomitan-

te EJA, do Campus São Luís – 
Maracanã, Edificações integrado 
do campus Imperatriz e Adminis-
tração integrado, em Araioses. A 
reformulação do cursos superior de 
licenciatura em Ciências Biológi-
cas do Campus Codó não foi apro-
vada na votação do conselho. Em 
seguida, foi apresentado e aprova-
do o estatuído da AUDINT, bus-
cando realizar uma atividade obje-
tiva e independente, voltada para 
agregar valor à instituição. 

Também foi colocado em 
pauta o regulamento do programa 
de Aprimoramento discente, do 
qual foi retirado o item 5 dos re-
quisitos para ingresso do aluno, 
que exigia ao aluno não ter cum-
prido medida disciplinar no ano 
letivo vigente, e alterado o item 2, 
que exigia o cumprimento de 50% 
da carga horária do curso, passan-
do a ser exigido o cumprimento de 
um semestre letivo. Por fim, foi 
apresentado o Projeto Político Ins-
titucional (PPI)  atualizado 
(inclusos itens de política de pós-
graduação lato e stricto sensu, polí-
tica editorial e diretrizes de interna-
cionalização, e atualizados os itens 
política de ensino, política de edu-
cação a distância e política de aten-
dimento ao discente), e a política 
de ações afirmativas da pós-
graduação do IFMA, aprovados 
em votação. Também foram altera-
dos os regimes de trabalho dos ser-
vidores Rosa Lima Vasconcelos 
Coelho Duailibe e Willanickson 
Jackssemuller Santos lago. 

Fonte: IFMA 
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Ato pela educação inclusiva e contra decreto de 
Bolsonaro será nesta terça (3) 

 
 

Uma educação que inclui 
todo mundo ou uma educação que 
exclui parte da sociedade? Esta dú-
vida não passa pela cabeça de diver-
sas pessoas, personalidades e enti-
dades que, de alguma forma, traba-
lham e praticam ações em defesa de 
uma educação inclusiva. 

O problema é que o governo 
de Jair Bolsonaro (ex-PSL) quer 
colocar fim neste direito das Pesso-
as com Deficiência (PCD) e amea-
ça esta população com a proposta 
de segregá-los.   

Essa é a pauta do “Ato em 
defesa da educação inclusiva e con-
tra o decreto 10.502”, que será reali-
zado de forma virtual pelas páginas 
e redes sociais da CUT, na próxima 
terça-feira, dia 3, a partir das 19 ho-
ras.  Outro objetivo do ato é fazer 
uma grande mobilização em defesa 
da educação inclusiva. 

Para o bancário, José Rober-
to Santana da Silva, um dos coorde-
nadores do Coletivo Nacional de 
Trabalhadores com deficiências da 
CUT e um dos organizadores do 
ato virtual, esta tal “nova Política de 
Educação Especial” apresentada 
por Bolsonaro quer separar as pes-
soas com deficiência das pessoas 
ditas “normais”. 

Segundo ele, o ato é justamen-
te para denunciar o decreto presiden-
cial que quer colocar as pessoas com 
deficiência em salas exclusivas, sem 
misturá-las com os outros alunos 
sem deficiência. Para ele, é preciso 
sensibilizar a população para ajudar 
na derrubada deste decreto. 

“Eu estudei numa escola nor-
mal e eu garanto que os alunos que 
estudaram comigo ou que estudaram 
na minha época têm uma outra visão 
sobre as pessoas com deficiência em 

relação àqueles que nunca tiveram con-
tato. Essas pessoas que nunca se relaci-
onaram com a gente acham que é uma 
coisa de outro mundo, que não temos 
vida, que não temos condições de ser 
pai e mãe de família, de trabalhar. Te-
mos quebrado esse paradigma, mas 
esse decreto só atrasa a nossa evolução 
de mais de 20 anos”, explicou o bancá-
rio, que tem paralisia infantil no mem-
bro inferior direito. 

Especialistas, parlamentares, 
dirigentes da CUT e representantes 
do Conselho Nacional dos Direitos da 
Pessoa com Deficiência (CONADE) 
estarão juntos neste ato, que os orga-
nizadores chamam de “caminhão de 
som virtual”. 

Isso porque serão participações 
muito rápidas para que todas as pes-
soas e instituições, que defendem 
uma educação inclusiva, exponham o 
que está acontecendo e chamem mais 
gente para ampliar a mobilização con-
tra o decreto 10.502 e na defesa da 
educação inclusiva. 

Para a assistente social e repre-
sentante da CUT no conselho do CO-
NADE, Daiane Montoanelli, este 
decreto é discriminatório, retrógrado e 
vai impactar negativamente e direta-
mente nas relações de trabalho, soci-
ais e do ensino superior destas pesso-

as. Eles querem mudar o que está 
previsto na Constituição sem ouvir 
as PCD, os coletivos e o Conade”. 

“O que Bolsonaro quer pri-
vatizar a educação e atender algu-
mas instituições cooptadas e apoia-
das por este governo, que tem co-
mo missão se omitir e violar os di-
reitos sociais dessas pessoas. A po-
pulação precisa ser organizar coleti-
vamente, promover debates e audi-
ências públicas para nos ajudar no 
enfrentamento e resistência. Este 
ato virtual vai nos ajudar”, afirma 
Daiane, que é deficiente visual. 

A secretária de Políticas So-
ciais e Direitos Humanos da CUT, 
Jandyra Uehara, complementa que 
“o governo Bolsonaro faz um ver-
dadeiro cerco para aniquilar os ser-
viços públicos e as políticas sociais. 
A inclusão das pessoas com defici-
ência é uma conquista e um direito 
alinhado com a legislação e as nor-
mas internacionais. A segregação 
proposta pelo governo é um retro-
cesso. A nossa luta é anulação do 
decreto e para que sejam assegura-
das as condições materiais e peda-
gógicas para que o direito à educa-
ção inclusiva seja plenamente al-
cançado”, finaliza. 

Fonte: CUT 


